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DIÁRIO OFICIAL
Atos do Poder Executivo
Decreto nº 28.999 de  27 de dezembro de 2007

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.171, de 17 de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3694/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.000,00  (dois mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 27

de dezembro de 2007; 119º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E  CURA-    
                                TIVA 3340.41 10 2.000,00 
    

TOTAL 2.000,00 
 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E  CURA-    
                                TIVA 3340.39 10 2.000,00 
    

TOTAL 2.000,00 
 

Decreto nº  29.000 de 27 de dezembro de 2007

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, alínea
“a”, da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 2007, combinado com a Lei de nº 8.383, de 13 de
novembro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 7.527.500,00 (sete

milhões, quinhentos e vinte sete mil e quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias
na forma abaixo discriminadas:
30.000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
30.101 - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Especificação Natureza Fonte Valor
04.122.5046.4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE 3390.39 00      2.624.368,38 

3390.39 01      1.085.631,62 

04.122.5046.4199- ALUGUEL DE IMÓVEIS 3390.36 00           23.000,00 
3390.39 00         112.000,00 

04.122.5046.4205- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS 3390.30 00         410.000,00 

04.122.5046.4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 00         500.000,00 

06.122.5046.4198- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 3390.39 00         131.000,00 

06.122.5046.4208- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 3390.30 00         400.000,00 

30.101 - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Especificação Natureza Fonte Valor
06.182.5046.4202- ALUGUEL DE IMÓVEIS DA SEGURANÇA PÚBLICA 3390.36 00           13.500,00 

10.122.5046.4197- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE DA 
SAÚDE 3390.39 00         780.000,00 

10.122.5046.4201- ALUGUEL DE IMÓVEIS DA SAÚDE 3390.36 00         155.000,00 
3390.39 00           48.000,00 

10.122.5046.4207- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS DA SAÚDE 3390.30 00         270.000,00 

12.122.5046.4196- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE DA 
EDUCAÇÃO 3390.39 00         900.000,00 

12.122.5046.4200- ALUGUEL DE IMÓVEIS DA EDUCAÇÃO 3390.39 00           75.000,00 

TOTAL 7.527.500,00    

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias e do Excesso de Arrecadação da Receita
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei
Federal nº 4.320/64, conforme discriminação a seguir:
01.000 - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
01.101 - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Especificação Natureza Fonte Valor

01.122.5007.1134- AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA 4490.51 00 1.000,00

01.122.5007.1613- AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 4490.61 00 1.000,00

01.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO DE 
IMÓVEIS 3390.36 00 446,44

3390.39 00 608,31

01.122.5046.4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE 3390.39 00 51.257,66

01.122.5046.4199- ALUGUEL DE IMÓVEIS 3390.36 00 5.687,80
3390.39 00 148,12

01.122.5046.4203 SEGUROS E TAXAS DE IMÓVEIS 3390.39 00 500,00
3390.47 00 4.540,23

01.122.5046.4205- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FROTA DE
VEÍCULOS 3390.39 00 797,27

01.101 - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Especificação Natureza Fonte Valor
01.122.5046.4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.30 00 13.913,00

3390.36 00 5.000,00
3390.39 00 11.062,26

01.122.5046.4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 00 15.969,13

01.122.5046.4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 9.890,11

01.122.5046.4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 00 1.000,00

01.122.5046.4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.14 00 260,00
3390.30 00 2.566,45
3390.32 00 330,00
3390.33 00 9.160,19
3390.36 00 272,31
3390.39 00 39.608,99
4490.52 00 569,68

01.122.5046.4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.09 00 829,90
3190.13 01 314.645,02
3190.16 00 14.024,00
3190.11 01 806,68
3190.13 00 55.919,15

01.122.5046.4220- VALE TRANSPORTE 3390.39 00 1.847,20

01.126.5046.4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 38.040,00
3390.36 00 9.800,00
3390.39 00 10.000,00
4490.52 00 1.076,00

01.128.5007.2207- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3390.36 00 10,00
3390.39 00 198,00

01.131.5007.2209- ATIVIDADES DE SUPORTE E APOIO PARLAMEN-
TAR 3390.39 00 10,00

3390.36 00 219.593,50
3390.36 01 126.490,44

01.244.5007.2210- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 3390.48 00 1.322,35

28.846.0000.7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3190.92 00 10.000,00
3190.92 01 639.160,69
3390.92 00 1.000,00

28.846.0000.7004- AUXÍLIO FUNERAL 3390.08 00 22.800,00

TOTAL DO ÓRGÃO 1.643.160,88    

26.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
26.101 - GABINETE DO SECRETÁRIO

Especificação Natureza Fonte Valor
06.121.5067.2927- PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE DEFESA E SEGU-

RANÇA 3390.30 00 3.000,00
3390.39 00 3.000,00

06.121.5067-2973- COORDENAÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA 3390.14 00 1.010,00
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3390.30 00 10.000,00
3390.35 00 5.000,00
3390.39 00 6.000,00
4490.52 00 5.000,00

06.121.5067.4282- PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO
DA POLÍTICA DE SEGURANÇA 3390.14 00 1.020,00

3390.30 00 55.896,00
3390.35 00 700,00
3390.39 00 6.670,00
4490.52 00 40.379,00

06.122.5046.4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.39 00 3.893,09

06.122.5046.4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 18,22

06.122.5046.4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.13 00 5.000,00
3390.14 00 15.144,05
3390.30 00 286.340,01
3390.33 00 60.000,21
3390.36 00 1.480,00
3390.39 00 143.771,30
4490.52 00 100.048,00

06.122.5046.4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.09 00 1.287,66
3190.11 00 1.627.376,28
3190.13 00 510.897,54
3190.13 01 4.528,79

10.302.5046.4222- ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA 3390.30 00 18.823,28
3390.39 00 2.858,12

SUB TOTAL 2.919.141,55    

26.102 - SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL

Especificação Natureza Fonte Valor
06.122.5046.4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO DE IMÓ-

VEIS 3390.30 00 6.250,00
3390.39 00 13.750,00

06.122.5046.4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.14 00 5.000,00
3390.30 00 17.500,00
3390.39 00 105.059,70

26.102 - SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL

Especificação Natureza Fonte Valor
06.122.5144.1608- CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES POLI-

CIAIS 4490.51 00 227.525,00

SUB TOTAL 375.084,70       

26.103 - ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL

Especificação Natureza Fonte Valor
06.128.5144.2935- FORMAÇÃO DE POLICIAIS E VIGILANTES 3390.14 00 1.285,00

3390.30 00 8.000,00
3390.36 00 1.760,00
3390.39 00 1.100,00

06.128.5144.2963- CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3390.14 00 30,00
3390.30 00 9.000,00
3390.36 00 5.000,00
3390.39 00 11.000,00

SUB TOTAL 37.175,00         

26.104 - INSTITUTO DE POLÍCIA CIENTÍFICA

Especificação Natureza Fonte Valor
06.122.5046.4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.30 00 46.580,28

3390.39 00 2.336,00
4490.52 00 22.700,00

SUB TOTAL 71.616,28         

26.105 - NÚCLEO SECCIONAL DE INFORMÁTICA

Especificação Natureza Fonte Valor
06.126.5046.4219 SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 991,90

3390.36 00 5.000,00
3390.39 00 12.873,00
4490.52 00 36.265,86
4490.52 00 8.717,00

SUB TOTAL 63.847,76         

26.106 - CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO

Especificação Natureza Fonte Valor
06.122.5046.4216 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.14 00 1.270,00

3390.30 00 1.200,00
3390.33 00 5.000,00
3390.36 00 0,00
3390.39 00 1.875,00
4490.52 00 375,00

SUB TOTAL 9.720,00           
TOTAL DO ORGÃO 3.476.585,29    

2.407.753,83    

TOTAL GERAL 7.527.500,00    

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA RECEITA DO IRRF

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,   27  de

dezembro de 2007;  119º da Proclamação da República.
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Decreto nº 29.003 de 27 de dezembro de 2007

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei
nº 8.171, de 17 de janeiro de 2007, combinado com os artigos 1º e 2º, inciso III, da Lei nº 8.383,
de 13 de novembro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 460.000,00       (quatro-

centos e sessenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E  CURA-    
                                TIVA 3390.93 10 460.000,00 
    

TOTAL 460.000,00 
 Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E  CURA-    
                                TIVA 3390.36 10 60.000,00 
    
10.305.5050-2203- PREVENÇÃO, CONTROLE E ASSISTÊNCIA     
                                AOS PORTADORES DE DST/AIDS 3390.30 10 400.000,00 
    

TOTAL 460.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, emJoão Pessoa,  27

de dezembro de 2007; 119º da Proclamação da República.

Decreto nº 28.982 de 20 de dezembro de 2007

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR  PARA REFORÇO  DE
DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.171, de 17 de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 540.000,00 (quinhentos

e quarenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
09.000 - CASA CIVIL DO GOVERNADOR
09.201 - PARAÍBA PREVIDÊNCIA 

Especificação Natureza Fonte Valor

09.122.5046.4216 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 4490.52 70              540.000,00 

TOTAL 540.000,00             
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Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:
09.000 - CASA CIVIL DO GOVERNADOR
09.201 - PARAÍBA PREVIDÊNCIA 

Especificação Natureza Fonte Valor

09.122.5046.4195 ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELEFONE 3390.39 70                62.000,00 

09.122.5046.4210 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.39 70                72.000,00 

09.122.5046.4216 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.33 70                  6.000,00 
3390.39 70              120.000,00 
3390.93 70              280.000,00 

TOTAL 540.000,00             

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, de 20

de dezembro de 2007;  119º da Proclamação da República.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 21/12/2007
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Decreto nº 28.987 de 20 de dezembro de 2007

ABRE    CRÉDITO   SUPLEMENTAR   PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇA-
MENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, alínea
“a”, da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 945.000,00 (novecen-

tos e quarenta e cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo
discriminadas:
19.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
19.101 - GABINETE DO SECRETÁRIO

Especificação Natureza Fonte Valor

04.122.5013.1606 IMPLEMENTAÇÃO DA CENTRAL DE COMPRAS E 
SUPRIMENTOS 3390.39 00                51.000,00 

04.122.5046.4216 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.30 00 30.000,00              
3390.39 00 60.000,00              

04.122.5046.7053 ENCARGOS COM SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
PARA O SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 3390.39 00              804.000,00 

TOTAL 945.000,00            

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto de Renda Retido na Fonte
- IRRF, de acordo com o artigo 43, § 1º inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  de 20

de dezembro de 2007;  119º da Proclamação da República.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 21/12/2007
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Decreto nº  28.997 de 20 de dezembro de 2007

ABRE    CRÉDITO   SUPLEMENTAR   PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇA-
MENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, alínea
“a”, da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/
3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos

mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

1 5 .0 0 0  - P O L IC IA  M IL IT A R  D O  E S T A D O
1 5 .2 0 1  - IN S T IT U T O  H O S P IT A L A R  G E N E R A L  E D S O N  R A M A L H O

E sp ec ific a ç ã o N a ture z a F on te V a lor

1 0 .3 0 2 .5 1 9 9 .2 9 9 6 A T E N D IM E N T O  A  U S U Á R IO S  D O S  S E T O R E S  D E  
U R G Ê N C IA , E M E R G Ê N C IA  E  A P O IO  D IA G N Ó S T IC O 3 3 9 0 .3 0 1 0              2 5 0 .0 0 0 ,0 0  

3 3 9 0 .3 9 1 0                5 0 .0 0 0 ,0 0  

T O T A L 3 0 0 .0 0 0 ,0 0             

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto de Renda Retido na Fonte
- IRRF, de acordo com o artigo 43, § 1º inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,   de 20

de dezembro de 2007;  119º da Proclamação da República.

Decreto nº 28.990, de 20 de dezembro de 2007

 ABRE    CRÉDITO   SUPLEMENTAR   PARA REFORÇO
DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇA-
MENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
8.171, de 17 de janeiro de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3675/2007,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 411.191,19 (quatrocen-

tos e onze mil, cento e noventa e um reais e dezenove centavos), para reforço de dotações
orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
2 2 .0 0 0  - S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A
2 2 .2 0 4  - U N I V E R S ID A D E  E S T A D U A L  D A  P A R A ÍB A

E sp ec if ic a ç ã o N a ture za F on te V a lor

1 2 .1 2 2 .5 0 3 3 .1 3 6 4 A M P L IA Ç Ã O  D O  C A M P U S  D A  U E P B  -  P R E D IO  
C O N S T R U ID O  (U N D )= 1 3 3 9 0 .3 0 0 0                6 0 .2 0 1 ,2 0  

1 2 .1 2 2 .5 0 4 6 .4 2 1 6
M A N U T E N Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S  A D M I N IS T R A T I V O S 3 3 9 0 .3 0 0 0                7 0 .0 0 0 ,0 0  

3 3 9 0 .3 9 0 0                3 0 .0 0 0 ,0 0  
4 4 9 0 .5 2 0 0                5 0 .0 0 0 ,0 0  

1 2 .3 6 2 .5 1 2 1 .2 8 5 3 A D M IN IS T R A Ç Ã O  E  M A N U T E N Ç Ã O  D O  E N S IN O  
A G R O T É C N IC O 3 3 9 0 .3 0 0 0                5 2 .2 0 2 ,7 8  

1 2 .3 6 4 .5 0 4 7 .4 3 5 4 IM P L E M E N T A Ç Ã O  D E  P R O JE T O S  D E  P E S Q U IS A 3 3 9 0 .3 0 0 0              1 4 8 .7 8 7 ,2 1  

T O T A L 4 1 1 .1 9 1 ,1 9             

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir, e por conta do
Excesso de Arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte, de acordo com o artigo 43, § 1º
inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

2 2 .0 0 0  - S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A
2 2 .2 0 4  - U N IV E R S ID A D E  E S T A D U A L  D A  P A R A ÍB A

E specificação N atureza Fonte V alor

1 2 .1 2 6 .5 0 3 3 .1 3 7 0 IM P L A N T A Ç Ã O  D E  R E D E S  D E  IN F O R M A T IC A 3 3 9 0 .3 5 0 0                  5 .0 0 0 ,0 0  
3 3 9 0 .3 9 0 0                  7 .0 0 0 ,0 0  

1 2 .3 6 4 .5 0 3 3 .1 3 6 9 A T U A L IZ A Ç Ã O  D O  A C E RV O  D A  B IB L IO T E C A  
C E N T R A L 4 4 9 0 .5 2 0 0                2 7 .3 9 2 ,0 0  

1 2 .3 6 4 .5 0 3 3 .1 6 2 8 R E E Q U IP A M E N T O  E  M O D E R N IZ A Ç Ã O  D E  
L A B O R A T Ó R IO S 4 4 9 0 .5 2 0 0                  5 .6 2 1 ,9 0  

1 2 .3 6 4 .5 0 3 3 .2 8 1 8 O T IM IZ A Ç Ã O  D A  E D IT O R A  U N IV E R S IT Á R IA 3 3 9 0 .3 0 0 0                     6 5 1 ,3 0  
3 3 9 0 .3 6 0 0 1 4 .5 3 6 ,0 0               

1 2 .3 6 2 .5 1 2 1 .2 8 5 3 A D M IN IST R A Ç Ã O  E  M A N U T E N Ç Ã O  D O  E N S IN O  
A G R O T É C N IC O 3 3 9 0 .3 6 0 0                2 7 .2 0 2 ,7 8  

4 4 9 0 .5 1 0 0                1 0 .0 0 0 ,0 0  

1 2 .3 6 3 .5 1 2 1 .2 8 5 6 F O R M A Ç Ã O  D E  T É C N IC O S  A G R IC O L A S 3 3 9 0 .3 6 0 0                1 5 .0 0 0 ,0 0  

1 2 .3 6 4 .5 0 4 7 .4 3 5 4 IM P L E M E N T A Ç Ã O  D E  P RO JE T O S  D E  P E S Q U IS A 3 3 9 0 .3 6 0 0                1 7 .7 9 4 ,9 6  
3 3 9 0 .3 9 0 0                     2 1 1 ,7 5  
4 4 9 0 .5 2 0 0              1 3 0 .7 8 0 ,5 0  

T O T A L  DO  O R G Ã O 261 .191,19             

150 .000,00             

T O T A L  G E RA L 411 .191,19             

E X C E SSO  D E  A R R E C A DA Ç Ã O  D A  R E C E IT A  D O  IR RF

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,    20

de dezembro  de 2007;  119º da Proclamação da República.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 21/12/2007
REPUBLCADO POR INCORREÇÃO

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 21/12/2007
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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Secretarias de Estado

Administração
RESOLUÇÃO Nº 002, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007.

Dispõe sobre a organização, manutenção e funcionamento
do Cadastro Central de Fornecedores do Estado da Paraíba, e
dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINSTRAÇÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso XIV, do art. 6º do Decreto nº 26.816, de 02 de fevereiro de 2007, e tendo
em vista o disposto no art. 115 da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993,

RESOLVE:
Art. 1º O Sistema Integrado de Registro de Fornecedores (SIREF) previsto

na alínea “a”, do art. 1º, do Decreto nº 20.107, de 23 de novembro de 1998 e nos arts. 34 a 37, da
Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, constitui-se de registro cadastral dos interessados em
participar de certames licitatórios em órgãos da administração direta, autárquica, fundacional,
fundos especiais e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado que,
expressamente, a ele aderirem.

§ 1º O cadastramento é destinado à qualificação e à habilitação dos fornecedores
em licitações pertinentes à contratação de serviços, obras que não ultrapassem o limite estabele-
cido no art. 2º do Decreto nº 24.642, de 26 de novembro de 2003, ou a aquisição de materiais
permanentes ou de consumo, alienações e locações, levando em conta a habilitação jurídica, a
regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira.

§ 2º Excetuam-se das exigências para cadastramento no SIREF as comprovações
da qualificação financeira relativas à comprovação de índices financeiros de desempenho do
interessado, as quais somente serão demandadas quando da realização de procedimentos licitatórios.

§ 3º O registro no SIREF estará aberto, a qualquer tempo, aos interessados que
requererem sua inclusão ou exclusão.

Art. 2º Os órgãos integrantes do Poder Executivo, bem como os demais que optarem
pela utilização do SIREF, ficam obrigados à adoção dos procedimentos estabelecidos nesta Resolução,
visando à desejada otimização da sistemática de compras da Administração Pública.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO CADASTRAL

Seção I
Do Pedido de Inscrição

Art. 3º A inscrição no Sistema Integrado de Registro de Fornecedores
(SIREF) será requerida com a apresentação de documentos comprobatórios da habilitação jurídi-
ca, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal discriminados em
regulamento específico definindo a forma e condições de apresentação.

§ 1º O requerente que, em razão de sua natureza, estiver sujeito ao atendimento de
outros requisitos previstos em lei ou regulamento, deverá atendê-los mediante a apresentação de
documentação complementar estabelecida em cada instrumento convocatório de licitação.

§ 2º A documentação deverá ser entregue no protocolo da Gerência Operacional
de Cadastro de Fornecedores (GOCAF) da Central de Compras do Estado.

§ 3º Os bens ou serviços integrantes da linha de fornecimento devem ser compa-
tíveis com o objeto comercial indicado no contrato social ou estatuto.

Art. 4º As certidões, certificados de regularidade e outros documentos assemelha-
dos que, por sua natureza, dependem de renovação periódica serão aceitos se dentro do prazo de
sua validade.

Parágrafo único.  Não havendo indicação expressa do prazo de validade, o mes-
mo corresponderá a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, devendo o interessado
manter os documentos devidamente atualizados, sob pena de invalidação do seu cadastramento.

Art. 5º As sociedades anônimas regidas pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 e demais sociedades empresariais, a cada encerramento de exercício social,
deverão apresentar, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, o balanço patrimonial e as
demonstrações contábeis respectivas, conforme dispõe o art. 1.078, da Lei Federal nº 10.406, de
11 de janeiro de 2003 - Código Civil Brasileiro.

Art. 6º As empresas estrangeiras que não tenham filial ou representante legal no País
deverão atender, nas concorrências internacionais, às exigências mediante apresentação de documen-
tos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo único. O registro no SIREF fica condicionado à comprovação de que
a empresa estrangeira tem representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa e judicialmente.

Art. 7º A inclusão ou alteração de condição ou qualificação registrada no cadastro
ou a renovação da inscrição no SIREF deverá ser requerida à Diretoria Executiva da Central
de Compras (DECEC), através da GOCAF, assim como a inclusão, exclusão ou alteração de
dados de seus representantes e as correspondentes linhas de fornecimento.

Art. 8º A documentação apresentada pelo fornecedor para registro no SIREF
constituirá processo administrativo que, depois de cumprido o seu objeto, será mantido em arquivo
próprio, por no mínimo 05 (cinco) anos.

Seção II
Da Avaliação da Documentação

Art. 9º Os documentos apresentados para inscrição, alteração e/ou renovação,
poderão ser originais ou fotocópias, autenticadas em Cartório ou por servidores da GOCAF.

§ 1º Não será protocolado pedido de inscrição com falta de documentos e, se
eventualmente o mesmo for aceito, não será apreciado pela GOCAF, cabendo ao interessado,
completar a documentação e ou substituir os documentos com prazo de validade vencido.

§ 2º Em qualquer fase do cadastramento poderá ser promovida diligência destina-
da a esclarecer e ou complementar a instrução do processo, especialmente no que concerne à
verificação de veracidade das informações prestadas para efeito de atendimento das exigências
previstas neste artigo.

Art. 10 O interessado responderá legalmente pela autenticidade e teor dos docu-
mentos apresentados.

Art. 11 São documentos obrigatórios para inscrição no SIREF:
I – Cédula de identidade e CPF, no caso de empresa individual;
II - Cartão do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – atualizado;
III – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alteração contratual que

comprove capital social, objeto social, razão social, endereço e sócios/acionistas, devidamente
registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos;

IV – Registro Comercial, no caso de empresa individual;
V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País e Ato de Registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

VI – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do interessado, conforme a seguir:

a) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Contribuições Federais,
em plena validade;

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, em plena validade;
c) Certidão de Regularidade Cadastral da Secretaria de Estado da Fazenda para as

sociedades empresariais sediadas no Estado da Paraíba;
d) Certidão Negativa de Débito Estadual para as sociedades empresárias sediadas

em outros Estados, em plena validade;
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, em plena validade.
VII - Alvará de Licença para localização e funcionamento, emitido pela Prefei-

tura Municipal;
VIII – Declaração de Superveniência de fato impeditivo de habilitação.
Art. 12 Os interessados deverão apresentar, além dos documentos relacionados

no artigo anterior, documentos complementares, de acordo com a natureza das atividades por eles
desenvolvidas.

Art. 13 Para inscrição de autônomos no SIREF serão necessários os seguintes
documentos:

I – Carteira de identidade;
II – Cartão de Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III - Prova de registro no órgão de classe, quando for o caso.
Art. 14 Para inscrição de Produtores Rurais no SIREF serão necessários os

seguintes documentos:
I - Certidão expedida pelo cartório de registro de imóveis, concernente à matrícula/

registro em nome do declarante, se proprietário, ou documento comprobatório da posse, se posseiro;
II – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;
III –Contrato de arrendamento de propriedade rural, se houver;
IV - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural junto ao INCRA - CCIR.

CAPÍTULO III
DO CERTIFICADO ESTADUAL DE CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO

Seção I
Da Emissão

Art. 15 O Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação (CECH)
no SIREF será entregue no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do protocolo de entrada
do pedido na GOCAF ou da data do atendimento de exigência feita para cadastramento.

Parágrafo único. A partir do 3º (terceiro) dia, após a entrega do pedido de inscri-
ção, o interessado deverá comparecer à GOCAF para:

I - retirar o seu certificado de cadastramento; ou
II - conhecer as exigências acerca de falhas ou faltas na documentação apresen-

tada, bem como para apresentar documentos e ou informações complementares.
Art. 16 O certificado de inscrição no SIREF tem validade de doze meses, a contar

da data de sua expedição.

Seção II
Da Renovação

Art. 17 A renovação do certificado de inscrição no SIREF deverá ser requerida
anualmente, mediante pedido do fornecedor cadastrado, protocolado até 05 (cinco) dias úteis
antes do término de sua validade.

Parágrafo único.  Findo o prazo de validade do certificado de inscrição, sem que
tenha sido requerida a sua renovação, a inscrição será automaticamente suspensa.

Art. 18 Para renovação da inscrição no SIREF, o cadastrado deverá apresentar,
para ratificar sua condição de regularidade, a seguinte documentação comprobatória:

I - alterações ocorridas no contrato social ou estatuto, bem como prova de
recondução ou mudanças dos representantes legais, se for o caso;

II - certidões relativas à regularidade fiscal exigidas no cadastramento;
III - de alteração de linhas de fornecimento ou outros dados constantes do

certificado de inscrição.
Parágrafo único.  A renovação da inscrição no SIREF será requerida no mesmo

formulário de requerimento de inscrição ou alteração.

CAPÍTULO IV
DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO CADASTRO

Seção I
Da Suspensão

Art. 19 Será suspenso por até 02 (dois) anos, o fornecedor inscrito no SIREF que:
I - não tiver recolhido multa imposta por:
a) atraso na entrega de material ou prestação de serviços, devidamente comuni-

cado pelo órgão ou entidade contratante;
b) descumprimento de pedido baseado em proposta aceita;
II - não atender a convite para prestar caução ou assinar contrato ou instrumento

equivalente, inclusive Atas de Registro de Preços;
III - não solicitar a renovação do certificado em tempo hábil;
IV - não regularizar, nos prazos estabelecidos, a documentação pendente e exigida.
Parágrafo único.  O cadastrado não terá sua inscrição renovada enquanto estiver

inadimplente com órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, com o cadastro suspenso
ou impedido de transacionar com a administração pública.

Seção II
Do Cancelamento

Art. 20  A inscrição será cancelada, acarretando, para todos os efeitos, a anulação
do certificado de inscrição no SIREF, nos casos de:

I - dissolução, liquidação e falência do cadastrado;
II - declaração de impedimento de transacionar com o órgão ou entidades da

administração pública;
III - declaração de inidoneidade para transacionar com a Administração Pública;
IV – Validade expirada das certidões exigidas para manutenção do cadastro no SIREF.
Art. 21 É facultado a terceiro, conhecedor de fatos que afetem a inscrição,

impugnar, total ou parcialmente, a qualquer tempo, o registro, sem efeito suspensivo, mediante
petição escrita e fundamentada em que serão indicadas e justificadas as razões da impugnação.

Parágrafo Único – Cancelada a inscrição, o dossiê ficará em poder da GOCAF
durante 02 (dois) anos para dar suporte jurídico aos questionamentos oriundos das interposições de
recursos. Decorrido o citado prazo, o dossiê será encaminhado ao arquivo morto.

Seção III
Dos Recursos

Art. 22  Dos atos do responsável pelo cadastramento no SIREF cabe, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão do CECH:

I - recurso, nos casos de indeferimento, alteração ou cancelamento da inscrição,
interposto pelo interessado;

II - representação, no caso de cadastramento ou sua alteração, interposta por
outros interessados.

§ 1º A ocorrência de interposição de recurso ou de representação será publicada na
imprensa oficial para ciência de outros interessados, que poderão impugná-los no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

§ 2º O recurso ou representação deverá ser dirigido à DECEC, por intermédio da
GOCAF, a qual poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da petição.

§ 3º A manutenção da decisão pela GOCAF implica o encaminhamento do
processo à DECEC que terá o prazo de cinco dias úteis, contado do recebimento, para proferir a
decisão final.

Seção IV
Das Penalidades

Art. 23 Conforme a infração cometida pelo fornecedor cadastrado, poderão ser
aplicadas as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - suspensão temporária, de até 01 (um) ano;
IV - suspensão para poder transacionar com a Administração, de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade.
Art. 24 A aplicação de penalidade será antecedida de notificação ao fornecedor

faltoso, constando o fundamento legal da punição, e será comunicada por escrito e publicada na
imprensa oficial.

Administrador
Highlight
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§ 1º O fornecedor notificado sobre a aplicação da penalidade terá 05 (cinco) dias
úteis para apresentar defesa em recurso dirigido à autoridade competente para aplicar a penalidade.

§ 2º A publicação do ato de penalidade somente poderá ocorrer depois de
decorrido o prazo para o fornecedor apresentar a defesa e, no caso de apresentação de recurso,
após sua apreciação.

§ 3º As irregularidades de caráter comercial ou técnico, sujeitas a penalidades
serão obrigatoriamente registradas no SIREF.

§ 4º Os órgãos e entidades do Poder Executivo são obrigados a comunicar, até 05
(cinco) dias da ocorrência ou da publicação de penalidade, à DECEC a ocorrência de
inadimplementos por parte dos fornecedores cadastrados no SIREF.

Art. 25 É competente para aplicar penalidades a fornecedores cadastrados ou não
no SIREF o Ordenador de Despesa do órgão da administração direta, autárquica, fundacional,
fundos especiais e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado onde foi
firmado o contrato administrativo ou instrumento equivalente.

Art. 26 A aplicação das sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade
implica a inativação da inscrição no SIREF e o impedimento de o fornecedor relacionar-se
comercialmente com a Administração Pública Estadual.

Art. 27 Decorrido o prazo de cumprimento da penalidade ou comprovado que
cessaram os motivos que a impuseram, o cadastrado poderá ser reabilitado pela unidade que aplicou
a punição, permanecendo os registros anteriores.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 O servidor responsável pelo recebimento da documentação destinada ao
cadastramento de fornecedor no SIREF deverá confrontar original com as cópias, autenticando
estas últimas mediante aposição de carimbo e sua assinatura.

Art. 29 Nos certames licitatórios, para fins de sua habilitação nos termos dos
artigos 27 a 32, da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, bem como da dispensa ou
inexigibilidade de licitação, deverá ser consultado o SIREF, com vistas a instruir o respectivo
processo relativamente à situação do licitante ou contratado.

Parágrafo único. A declaração de inexistência de fato superveniente será apresen-
tada pelo fornecedor cadastrado, obrigatoriamente, a cada processo licitatório, dispensa ou
inexigibilidade.

Art. 30 Os dados de um fornecedor não poderão ser repassados a outrem nem a
órgão ou entidade que não seja usuário do SIREF, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 31 Compete ao Diretor Executivo da Central de Compras, ou servidor por
ele designado, solicitar o cancelamento de senhas dos servidores credenciados para operar o
sistema de cadastro de fornecedores, sempre que necessário, sendo obrigatório nos casos de
transferência, remoção ou aposentadoria.

Art. 32  A lista classificando e codificando os itens de material e serviços em que
os fornecedores poderão se habilitar no seu cadastramento no SIREF será aprovada pelo Secretá-
rio de Estado da Administração e divulgada pela internet no site do Governo do Estado.

Parágrafo único. O fornecedor cadastrado poderá requerer, a qualquer tempo, a
atualização dos itens em que se encontra classificado.

Art. 33  Os atuais cadastrados no registro de fornecedores se ajustarão às dispo-
sições desta Resolução à medida que forem renovando a respectiva inscrição no SIREF.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que o fornecedor cadastrado
atualize seu registro, mediante pedido protocolado, especialmente em relação aos novos códigos
e grupos de materiais e serviços, ainda na vigência da sua inscrição, para habilitar-se a licitações
realizadas pela Administração Estadual.

Art. 34  Fica o Diretor Executivo da Central de Compras autorizado a editar
normas complementares, objetivando o cumprimento das disposições desta Resolução.

Art. 35  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa, 27 de dezembro de 2007.

Segurança e da Defesa Social
Portaria nº.  575 /2007/GSE-SEDS                         João Pessoa, 19 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe são concedidas pelo Artigo 129, Inciso II da Lei Complemen-
tar nº 58/2003 e nos termos da Instrução Normativa nº 1.263/2005/SEDS/PB, de 21/10/2005, e tendo
em vista a decisão do Processo Administrativo Disciplinar nº 003/2007/CPI,

RESOLVE aplicar a pena disciplinar de 05 (cinco) dias de suspensão ao servi-
dor MARCOS MIGUEL BANDEIRA, Agente Administrativo, matrícula nº. 140.469-5,
lotado nesta Secretaria, por infringência do disposto no Artigo 106, Incisos I e III, da Lei
Complementar nº 58/2003.

Portaria nº  576 /2007/GSE-SEDS Em 21 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e, com base na Instrução Normativa nº 1263/2005/
SEDS, de 21.10.2005,

RESOLVE tornar público o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo
Disciplinar nº 017/2007/CPD, em desfavor do servidor ADEMAR MACIEL DE OLIVEIRA,
Delegado de Polícia, matrícula nº 095.581-7, lotado nesta Secretaria, conforme decisão
datada de 17.08.2007.

Portaria nº.  577/2007/GSE-SEDS Em 21 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 153, Inciso II da lei nº.
4.273/81 e, Instrução Normativa nº. 1.263/2005/SEDS/PB, de 21/10/2005, e tendo em vista a
decisão constante da Sindicância Administrativa nº. 077/2007/CPC, da Corregedoria
de Polícia Civil,

RESOLVE aplicar a pena disciplinar de 04 (quatro) dias de suspensão ao
servidor INALDO JOSÉ DOS SANTOS, Motorista Policial, matrícula nº. 072.811-0,
lotado nesta Secretaria, por infringência do disposto no Artigo 131, Inciso XXX, da Lei nº. 4.273/
81 – Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado da Paraíba.

Portaria nº. 578/2007/GSE-SEDS          Em  21 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFE-
SA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 153, Inciso II da lei nº.
4.273/81 e, Instrução Normativa nº. 1.263/2005/SEDS/PB, de 21/10/2005, e tendo em vista a
decisão constante da Sindicância Administrativa nº. 077/2007/CPC, da Corregedoria
de Polícia Civil,

RESOLVE aplicar a pena disciplinar de 05 (cinco) dias de suspensão ao
servidor JOÃO BATISTA RIBEIRO DOS SANTOS, Agente de Investigação, matrícula nº.
071.685-5, lotado nesta Secretaria, por infringência do disposto no Artigo 131, Inciso XXX, da
Lei nº. 4.273/81 – Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado da Paraíba.

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 451 /2007/DEGEPOL-SEDS Em 19 de dezembro de 2007.

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 1º, inciso I, da Instrução Normativa nº. 001/2006/SEDS,

RESOLVE designar o servidor JOSÉ DUARTE DA SILVA, Agente de Investiga-
ção, Código GPC-608, matrícula nº. 159.566-1, lotado nesta Secretaria, para a 2ª DELEGACIA
REGIONAL, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Massaranduba.

PORTARIA Nº 452 /2007/DEGEPOL-SEDS Em 19 de dezembro de 2007.

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

RESENHA Nº 191/2007 EXPEDIENTE DO DIA:  21 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto nº. 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
e tendo em vista Laudo da GERÊNCIA DA CENTRAL DE PERÍCIA MÉDICA e PARECER da
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS, Despachou os Processos de
READAPTAÇÃO DE CARGO, abaixo relacionados:
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RESENHA N.º 192/2007           EXPEDIENTE DO DIA: 26 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
e tendo em vista Parecer da Assessoria da Diretoria Executiva de Recursos Humanos desta Secre-
taria, despachou o Processo abaixo relacionado:
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RESENHA N.º 193/2007 EXPEDIENTE DO DIA: 28 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou o Processo de
VACÂNCIA DE CARGO abaixo relacionado:

��������� ����	��� 	
����
�
� �
������ ����
����

�������	����
 �������
����
��
�������
%#���

 ��	������
 ���$����$��%#

 ����
���


DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

RESENHA Nº  708/2007     EXPEDIENTE DO DIA 27/12/2007

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUINTES
PROCESSOS  DE LICENÇA ESPECIAL :

L O T A Ç Ã O  P R O C E S SO  M A T R ÍC U L A   N O M E  D IA S  P E R ÍO D O  
SEE C 7.028.788-1 128.536-0  ADRIANA ZACCA RA DE ARA UJO  VIEIRA 90 D E  21 /06/1996 à  21 /06/2001 
SER  7.027.693-5 147.934-2  ALFREDO  G O M ES NE TO  180 D E  17 /03/1992 à  28 /03/2002 
SEIE 7.026.609-3  79 .410-4   ANTO NIO  BATISTA  G AM BARRA  180 D E  01 /06/1992 à  01 /06/2002 
SEE C 7.060.140-2 132.852-2  ANTO NIO  VIEIRA  DA S ILVA 90 D E  28 /07/1998 à  28 /07/2003 
SER  7.028.029-1 145.477-3  CLE BER D IM AS  SILVES TRE 90 D E  31 /10/1998 à  31 /10/2003 
SES  7.051.423-2 148.419-2  DAURA  PO RTO  DE ARAUJO  270 D E  01 /03/1988 à  01 /03/2003 
SEE C 7.025.853-8  78 .175-4   D INA ME RICO  M E NDES V IEIRA 90 D E  08 /06/1998 à  08 /06/2003 
SEE C 7.024.785-4 135.421-3  ELZA M O RATO  DE SO US A 90 D E  11 /05/1997 à  11 /05/2002 
SEE C 7.050.538-1  60 .297-3   IV ANALDA FERREIRA AM O RIM 90 D E  10 /10/1995 à  10 /10/2000 
SEE C 7.025.095-2  93 .324-4   JO SÉ G ILM AR DE L IRA 60 D E  02 /11/1994 à  02 /11/1999 
SEE C 7.027.913-6 134.956-2  JO SÉ MA RCO S DE  M ELO  PEIXO TO  FILHO 70 D E  04 /07/1998 à  04 /07/2003 
SEE C 6.009.528-8  92 .269-2   JUSELINO  HO LANDA LINHARE S 90 D E  01 /10/1995 à  01 /10/2000 
SEE C 7.027.350-2  65 .444-2   LUSINETE DA CO STA M ARINHO  80 D E  23 /02/1998 à  23 /02/2003 
SEE C 7.023.785-9  92 .282-0   M ARIA  AUXILIADO RA FERRE IRA DE O LIVE IRA 90 D E  02 /02/1997 à  02 /02/2002 
SEF 7.027.154-2  80 .576-9   M ARIA  BE RNADETE CA VALCA NTI DE SO USA 90 D E  01 /06/1997 à  01 /06/2002 
SEE C 7.024.195-3  61 .807-1   M ARIA  DA PAZ  DE ME DEIRO S  BARRE TO  90 D E  04 /02/1997 à  04 /02/2002 
SES  7.029.185-3 149.790-1  M ARIA  DE FÁT IM A DA  NÓ BREG A 60 D E  05 /05/1996 à  05 /05/2001 
SEE C 7.025.863-5  84 .115-3   M ARIA  DO  CA RM O  PRIMO  D E ARA UJO  90 D E  17 /04/1994 à  17 /04/1999 
SEE C 7.027.369-3  87 .509-1   M ARIA  DO  S OC O RRO  SILVA  LIRA 90 D E  01 /10/1995 à  01 /10/2000 
SES  7.050.629-9 115.235-1  M ARIA  RAQ UE L DE  CAS TRO  FIG UE IRO A 360 D E  01 /03/1980 à  01 /03/2000 
SES  7.050.607-8 150.471-1  M ARLUCE PE DRO  DA  CO STA 270 D E  01 /02/1988 à  01 /02/2003 
SEE C 7.027.606-4  95 .607-4   RO SE NILDA  DO S  SANTO S B ARBO SA 40 D E  01 /04/1996 à  01 /04/2001 
SEE C 7.050.557-8  98 .873-1   STELLA M ARIS DE ARA ÚJO  PERE IRA 90 D E  29 /04/1996 à  29 /05/2002 
SEE C 7.028.766-0 132.180-3  VER O NICA MA RIA DE SO US A 270 D E  13 /07/1988 à  13 /07/2003 

RESENHA Nº   712/2007    EXPEDIENTE DO DIA 19/12/2007

O Gerente Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência que
lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, de acordo com  o art. 3º
parágrafo 3º da Emenda Constitucional nº 20 de 16.12.98, e o Art.88, Inciso II, Alínea
“b”,  da Lei Complementar nº 39 de 26.12.1985, DEFERIU o seguinte Processo de
CONVERSÃO DE LICENÇA ESPECIAL em TEMPO DE  SERVIÇO:

PROCESSO LOTAÇÃO SERVIDOR MATRÍCULA PERÍODO DIAS 

SEAD 07.018.094-6 SEEC SEVERINA PEREIRA DA NÓBREGA 131.516-1 26.04.88 à 26.04.98 360 
SEAD  07.019.639-7 SEEC ZILAR FERREIRA DA SILVA 083.395-9 01.10.85 à 01.10.95 360 
SEAD  07.024.020-5 SEEC NANCY TRIGUEIRO C. DA NÓBREGA 087.839-1 18.09.84 à 18.09.94 360 
SEAD  07.050.534-9 SES MARIA DAS VITORIAS DE ASSIS 125.086-8 01.12.77 à 01.12.97 480 
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são conferidas pelo artigo 1º, inciso I, da Instrução Normativa nº. 001/2006/SEDS,
RESOLVE designar o servidor GERISLANDE BRAZ GADELHA, Agente de

Investigação, Código GPC-608, matrícula nº. 137.359-5, lotado nesta Secretaria, para a 7ª DELE-
GACIA REGIONAL, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Remígio.

Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca
PORTARIA Nº139                                             João Pessoa, 20 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA
AGROPECUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº67 de
07 de julho de 2005, c/c o art. 18, inciso XV, do Decreto nº7.532 de 13 de março de 1978,

RESOLVE:
Designar, JOSÉ AILTON DOS SANTOS, Matrícula nº159.193-2,

GLEYDSON KLEBER DA SILVA CAVALCANTE, Matrícula nº151.436-9 e ROGÉRIO COSTA
DE OLIVEIRA FILHO, Matrícula nº154.491-8, para, sob a presidência do primeiro, constituí-
rem a Comissão encarregada de realizar o inventário do material existente no almoxarifado desta
Secretaria até o dia 31.12.2007.

A Comissão deverá apresentar relatório até o dia 10.01.2008.

PORTARIA Nº140        João Pessoa, 20 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA
AGROPECUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº74 de
16 de março de 2007; Lei nº8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, inciso XV, do Decreto
nº7.532/78,  de 13 de março de 1978, e

considerando a necessidade da administração pública manter um controle mais
eficaz dos bens móveis e imóveis que integram o seu patrimônio,

RESOLVE:
Designar, JOSÉ AILTON DOS SANTOS, Matrícula nº159.193-2, GLEYDSON

KLEBER DA SILVA CAVALCANTE, Matrícula nº151.436-9 e ROGÉRIO COSTA DE OLI-
VEIRA FILHO, Matrícula nº154.491-8, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a
Comissão de Recebimento de Materiais Permanentes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
da Agropecuária e da Pesca.

PORTARIA Nº141        João Pessoa, 20 de dezembro de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA
AGROPECUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº74 de
16 de março de 2007; Lei nº8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, inciso XV, do Decreto
nº7.532/78,  de 13 de março de 1978, e

considerando a necessidade de reestruturar o Sistema de Defesa Vegetal na Pre-
venção e Controle da Praga da Cochonilha do Carmim no Estado da Paraíba,

RESOLVE:
Designar, os servidores abaixo relacionados para exercerem suas atividades nas

respectivas ULSAV’s:
JOSENY CARLOS COSTA, Matrícula nº960.220-8, ULSAV de Monteiro;

FERNANDO ANTONIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº960.974-1, ULSAV de Itaporanga;
WLADIMIR NICOLAU SOBRINHO, Matrícula nº131-7, ULSAV de Princesa Isabel; JOSÉ
HUMBERTO ALMEIDA DE ALBUQUERQUE, Matrícula nº72.122-1, ULSAV de Taperoá e
GILVAN RAMALHO RANGEL, Matrícula nº125.062-1, ULSAV de Conceição.

Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente
AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA - AESA

PORTARIA DP.Nº. 25 /2007        João Pessoa, 26 de dezembro de 2007.
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS

ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições legais que lhe confere o Pará-
grafo Único do Art. 9º da Lei 7.779 de 07 de julho de 2005, alterada pela Lei n° 7.860 de 11
de novembro de 2005.

R E S O L V E nomear PAULO DIEGO DE OLIVEIRA BEZERRA CAVALCAN-
TI, para ocupar o cargo, em Comissão, de Gerente Executivo de Tecnologia e Informação da
Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA, Símbolo AS - 2.

Diretor Presidente

PBPREV - Paraíba Previdência
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº 1355

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5357-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora THEREZINHA ALVES DE BRITO, Professora de Educação Básica 3,
matrícula nº 72.746-6, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto
no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1356

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 10980-06,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA LÚCIA DE BARROS PIRES, Professora de Educação Básica
2, matrícula nº 75.669-5, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o
disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1357

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5130-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS

PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA DAS DORES
CASSIANO DE MORAIS, Agente Administrativo Auxiliar, matrícula nº 77.908-3, lotada na
Secretaria de Estado da Saúde, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso I da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº
10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1358

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 3200-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS

PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao servidor RAIMUNDO FRAN-
CISCO DO NASCIMENTO, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 136.161-9, lotado na Secretaria
de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso I da Constituição
Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº
10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1359

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5851-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS

PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora HILDETE MEDEIROS
DA NÓBREGA OLIVEIRA COSTA, Professora de Educação Básica 1, matrícula nº 130.596-4,
lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso
I da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c
o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1360

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 8707-06,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO PEREIRA, Professora de Educa-
ção Básica 1, matrícula nº 81.518-7, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura,
conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1361

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5997-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO ao servidor FERNANDO WALLACH, Assessor Técnico Legislativo, matrícula nº
260.969-0, lotado na Assembléia Legislativa da Paraíba, conforme o disposto no Artigo 6º da
Emenda Constitucional nº 41/03, com os acréscimos previstos no art. 160, I e III; e no art.
154, ambos da LC nº 39/85 modificada pela LC nº 41/86.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1362

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 10280-06,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARCÍLIA MARIA DOS SANTOS, Professora de Educação Básica
1, matrícula nº 90.355-8, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o
disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” da Constituição Federal com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1363

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5835-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora MARIA FRANCISCA RODRIGUES DA CRUZ, Professora de Edu-
cação Básica 3, matrícula nº 81.875-5, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura,
conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1364

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 1884-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA
NELI CORDEIRO FERREIRA, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 131.844-6, lotada na Secretaria
de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art.
1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1365

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 1847-07,

RESOLVE
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CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-
TRIBUIÇÃO à servidora MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA PINTO PATRÍCIO, Professo-
ra de Educação Básica 3, matrícula nº 80.910-1, lotada na Secretaria de Estado da Educação e
Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1366

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 4612-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ao servidor ANTERO

COSTA ARANHA, Procurador do Estado, matrícula nº 68.927-1, lotado na Procuradoria Geral
do Estado, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso I in fine da Constituição Federal com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1367

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 5701-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ à servidora MARIA DE

FÁTIMA OLIVEIRA AZEVEDO, Professora de Educação Básica 1, matrícula nº 131.357-6,
lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso
I in fine da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/
03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1368

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 9610-06,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora RÚBIA ALIANE MATIAS DE ALMEIDA FORMIGA, Professora de
Educação Básica 2, matrícula nº 69.104-6, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura,
conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1369

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 3786-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora EDNA DIAS CAVALCANTE, Professora de Educação Básica 2, matrí-
cula nº 81.599-3, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no
art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1370

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 4996-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora NOEMIA
VIEIRA DE CARVALHO, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 90.146-6, lotada na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “b” da Consti-
tuição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da
Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 1371

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº 3967-07,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ à servidora MARIA

JOSÉ FORTUNATO, Auxiliar de Serviço, matrícula nº 129.262-5, lotada na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 40, §1º, inciso I in fine da
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o
art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2007


